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CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 Aquisição de grama sintética esportiva e materiais complementares necessários à conclusão da implantação do revestimento da quadra esportiva localizada na Avenida Rio de Janeiro, no Município de Diamante D’Oeste/PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	Item
	Descrição
	Catmat
	Unid
	Qtd
	Vlr unitário
	Vlr total

	01
	Grama sintética verde, com fios de polietileno fibrilados e altura nominal dos fios de 50 mm, conforme especificação técnica do produto e referência SINAPI I 44679.
	


150271
294388
	


M²
	


316,00

	


69,25
	


21.883,00

	02
	Grama sintética branca, com fios de polietileno fibrilados e altura nominal dos fios de 50 mm, conforme especificação técnica do produto e referência
SINAPI I 44680
	


150271
294388
	


M²
	


10
	


74,00
	


740,00

	03
	Cola bicomponente para piso esportivo, com catalisador, conforme referência SINAPI I 44681
	


44681
639221
	


Kg
	


3,40
	


184,625
184,63
	


627,73
627,74

	04
	Fita (tape) para colagem de emendas de grama sintética, em polipropileno, conforme referência SINAPI I 44682
	


458178
432587
	


M
	


119,27
	


4,8825
4,88
	


582,34
582,03

	05
	Borracha granulada, malha 10, para grama sintética, conforme referência SINAPI I 44683
	


150846
633481

	


kg
	


2.733,39
	


4,63525
4,64
	


12.669,95
12.682,92

	Total
	36.503,02
36.515,69


1.2. Havendo qualquer discordância entre a descrição e a unidade de medida do CATMAT/CATSER e aquelas constantes neste Termo de Referência, prevalecerão a descrição e a unidade de medida estabelecidas neste Termo de Referência.
1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, nos termos da legislação aplicável.
1.5. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
1.6. A contratação possui natureza não continuada, destinando-se ao fornecimento pontual dos materiais necessários à conclusão da implantação do revestimento da quadra esportiva, não havendo previsão de prestação sucessiva ou de manutenção da necessidade após o fornecimento.
1.7. A instalação, o assentamento e a aplicação da grama sintética e dos materiais complementares não integram o objeto da contratação, sendo realizados diretamente pelo Município, mediante utilização de sua estrutura e mão de obra próprias.
1.8. Na tabela acima constam os preços unitários e totais máximos admitidos para a contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, que integra este Termo de Referência como apêndice.
2.2. A presente contratação decorre da necessidade de concluir a implantação do revestimento da quadra esportiva localizada na Avenida Rio de Janeiro, no Município de Diamante D’Oeste/PR, cuja execução permaneceu pendente em razão da interrupção dos serviços pela empresa anteriormente responsável pela obra.
2.3. Considerando que o Município dispõe de estrutura e mão de obra próprias para realizar a instalação e o assentamento do revestimento, a contratação restringe-se ao fornecimento da grama sintética e dos materiais complementares necessários à conclusão da etapa pendente.
2.4. Ressalta-se que o Município atualmente não possui Plano Anual de Contratações formalmente instituído. Dessa forma, a presente aquisição encontra-se alinhada ao planejamento administrativo da Secretaria responsável pela demanda e possui previsão na dotação orçamentária da unidade demandante, observada a disponibilidade de recursos para a realização da contratação.
2.5. A demonstração da necessidade e de seu alinhamento ao planejamento administrativo contribui para a observância do princípio do planejamento nas contratações públicas, promovendo maior racionalidade na aplicação dos recursos públicos e adequada organização das demandas administrativas.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratada deverá fornecer a grama sintética esportiva e os materiais complementares em conformidade com as especificações, características, quantitativos e unidades de medida estabelecidos neste Termo de Referência, observando-se os padrões de qualidade exigidos para sua utilização em quadra esportiva.
4.2. Os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, estar em perfeitas condições de conservação e apresentar características compatíveis com aquelas especificadas neste Termo de Referência.
4.3. A grama sintética deverá atender às características de composição, tipo de fio, altura e demais especificações estabelecidas para cada item, enquanto os materiais complementares deverão ser compatíveis com a utilização prevista e adequados à implantação do revestimento esportivo.
4.4. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos contra danos, umidade, deformações ou outras condições que possam comprometer sua qualidade ou utilização.
4.5. O fornecedor será responsável pelo transporte e pela entrega dos materiais no local indicado pelo Município, inclusive pelos riscos decorrentes do transporte até o efetivo recebimento pela Administração.
4.6. A instalação, o assentamento e a aplicação da grama sintética e dos materiais complementares não integram o objeto da contratação, sendo realizados diretamente pelo Município, mediante utilização de sua estrutura e mão de obra próprias.
4.7. A contratada deverá substituir, sem qualquer ônus adicional para o Município, os materiais que apresentarem defeitos, avarias, danos decorrentes do transporte ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação formal, observado o disposto nos itens 7.7 e 9.2.

Sustentabilidade
4.8. Devem ser observadas, quando aplicáveis, práticas de sustentabilidade relacionadas ao fornecimento dos materiais, especialmente quanto à redução de desperdícios, ao adequado acondicionamento e transporte e à destinação ambientalmente adequada das embalagens e resíduos decorrentes do fornecimento.
4.9. A contratada deverá utilizar embalagens adequadas para proteção dos materiais durante o transporte, evitando danos, perdas e geração desnecessária de resíduos.
4.10. As embalagens e eventuais resíduos decorrentes do fornecimento deverão receber destinação ambientalmente adequada, priorizando-se, quando tecnicamente viável, a reutilização ou reciclagem.
4.11. Não se identifica, para o presente objeto, exigência específica de logística reversa obrigatória, sem prejuízo da observância da legislação ambiental aplicável e da destinação adequada dos resíduos e embalagens.

Indicação de marcas ou modelos
4.12. Não será indicada marca ou modelo específico para os produtos objeto da contratação, sendo admitidos materiais de diferentes fabricantes, desde que atendam integralmente às especificações e aos requisitos de desempenho e qualidade estabelecidos neste Termo de Referência.

Da vedação de contratação de marca ou produto
4.13. Não há, no presente momento, marca ou produto cuja contratação deva ser vedada, por inexistir justificativa técnica específica que demonstre sua inadequação ao objeto.

Da exigência de amostra
4.14. Não será exigida a apresentação de amostras como condição de classificação ou aceitação das propostas, considerando a natureza dos materiais, a possibilidade de aferição de suas características por meio das especificações objetivamente estabelecidas neste Termo de Referência e a necessidade de evitar custos e ônus desnecessários aos licitantes.
4.15. A Administração poderá, quando necessário e devidamente justificado, realizar a conferência das características dos materiais por ocasião do recebimento, inclusive mediante análise das informações constantes de embalagens, fichas técnicas, catálogos, documentos do fabricante ou outros meios idôneos de comprovação.
Da exigência de carta de solidariedade
4.16. Não será exigida carta de solidariedade do fabricante, uma vez que tal exigência não se mostra necessária para a execução do objeto, sendo suficiente a responsabilidade direta da contratada pelo fornecimento dos materiais nas condições estabelecidas neste Termo de Referência.

Subcontratação
4.17. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando que a contratação possui por objeto o fornecimento direto dos materiais especificados, não havendo parcela de serviço a ser executada por terceiros.
4.18. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Garantia da contratação
4.19. Não será exigida garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, considerando o caráter pontual da aquisição, o objeto consistir exclusivamente no fornecimento de materiais e a ausência de complexidade ou de obrigações de execução continuada que justifiquem a exigência, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar.
4.20. A não exigência de garantia contratual não afasta a responsabilidade da contratada pelo cumprimento integral das obrigações assumidas, pela qualidade e conformidade dos materiais fornecidos e pela substituição daqueles que apresentarem defeitos ou estiverem em desacordo com as especificações da contratação.

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Receber o objeto no prazo e nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos da contratação.
5.2. Verificar, por ocasião do recebimento, a conformidade dos materiais fornecidos com as especificações, características, quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da contratada.
5.3. Comunicar à contratada, por escrito, eventuais imperfeições, defeitos, avarias ou irregularidades verificadas nos materiais fornecidos, para que sejam substituídos ou corrigidos, quando cabível.
5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio de servidor ou agente público devidamente designado para a fiscalização da contratação.
5.5. Efetuar o pagamento à contratada pelo fornecimento efetivamente recebido e aceito, observados os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência e nos demais documentos da contratação.
5.6. Disponibilizar as informações necessárias à adequada entrega dos materiais, inclusive quanto ao local e às condições de recebimento.
5.7. Comunicar à contratada, em tempo hábil, as providências necessárias para o saneamento de eventuais irregularidades constatadas no fornecimento.
5.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que relacionados ao cumprimento do objeto, bem como por danos causados a terceiros em decorrência de atos da contratada, de seus empregados, prepostos ou representantes.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1. Cumprir integralmente as exigências e condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e na proposta apresentada, fornecendo os materiais nas especificações, quantidades, unidades e condições estabelecidas.
6.2. Fornecer materiais novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação, qualidade e utilização, atendendo integralmente às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.
6.3. Responsabilizar-se pelo adequado acondicionamento, transporte e entrega dos materiais, adotando as medidas necessárias para evitar danos, avarias, deformações ou deterioração durante o transporte.
6.4. Entregar os materiais no local indicado pelo Município, dentro do prazo estabelecido na contratação, acompanhados, quando aplicável, das informações e documentos necessários à sua identificação e conferência.
6.5. Substituir, sem qualquer ônus adicional para o Município, os materiais que apresentarem defeitos, avarias, danos decorrentes do transporte ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência.
6.6. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, tributários, comerciais e demais obrigações decorrentes do fornecimento do objeto, na forma da legislação aplicável.
6.7. Comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento do prazo ou das condições de entrega, apresentando, quando cabível, justificativa para eventual atraso.
6.8. Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, quando aplicável.
6.9. Observar as normas ambientais aplicáveis ao transporte, acondicionamento e destinação das embalagens e eventuais resíduos decorrentes do fornecimento.
6.10. Não transferir a terceiros as obrigações assumidas, observada a vedação de subcontratação estabelecida neste Termo de Referência.
6.11. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão decorrente do fornecimento do objeto, sem prejuízo das demais responsabilidades previstas em lei.
6.12. A contratada não será responsável pela instalação, assentamento ou aplicação da grama sintética e dos materiais complementares, uma vez que tais atividades não integram o objeto da contratação e serão executadas diretamente pelo Município.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
7.1. O prazo de entrega dos materiais será de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento ou documento equivalente emitido pelo Município.
7.2. Caso não seja possível realizar a entrega dentro do prazo estabelecido, a contratada deverá comunicar formalmente ao Município, antes do término do prazo, apresentando as razões que impossibilitem o cumprimento da obrigação, para análise da Administração, ressalvadas as situações caracterizadas como caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas.
7.3. Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Marechal Castelo Branco, 597, centro, Município de Diamante D’Oeste/PR, ou em outro local previamente indicado pela Administração.
7.4. O transporte, o acondicionamento e a descarga dos materiais até o local indicado pela Administração serão de responsabilidade da contratada, devendo os produtos ser entregues em condições adequadas de conservação e sem avarias.
7.5. O recebimento dos materiais não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, conformidade e adequação dos produtos fornecidos, inclusive quanto a vícios ou defeitos que somente possam ser constatados posteriormente.

Garantia
7.6. Os materiais fornecidos deverão observar a garantia legal prevista na legislação aplicável, especialmente no Código de Defesa do Consumidor, quando incidente, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela qualidade e conformidade dos produtos fornecidos.
7.6.1. Na data da entrega, a cola bicomponente e o respectivo catalisador deverão apresentar prazo de validade remanescente suficiente para permitir o armazenamento e a aplicação dos produtos pelo Município, observadas as orientações do fabricante e o cronograma previsto para a execução dos serviços, vedado o fornecimento de produtos vencidos ou em condições que comprometam sua utilização.
7.7. Os materiais que apresentarem defeitos, vícios, avarias ou desconformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da notificação formal, observado o disposto no item 9.2 deste Termo de Referência.
7.8. A substituição dos materiais será realizada às expensas da contratada, inclusive quanto aos custos de transporte e demais despesas necessárias à regularização do fornecimento.
7.9. A garantia legal ou eventualmente oferecida pelo fabricante ou pela contratada possui prazo próprio e não se confunde com o prazo de vigência da contratação, permanecendo a contratada responsável pelo cumprimento das obrigações de garantia aplicáveis mesmo após o encerramento da vigência contratual, nos termos da legislação pertinente.

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.2. As comunicações entre o Município e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, quando cabível, o uso de meios eletrônicos.
8.3. O Município poderá convocar representante da contratada para adoção de providências necessárias ao adequado cumprimento das obrigações assumidas.
8.4. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou agente público devidamente designado, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 2.163/2023.

Fiscalização
8.5. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Fábio Contini de Oliveira, Engenheiro Civil, ou por outro servidor que venha a ser formalmente designado pela Administração.
8.6. O fiscal acompanhará a execução do fornecimento, verificando especialmente:
a) o cumprimento do prazo de entrega;
b) a quantidade e as unidades de medida dos materiais fornecidos;
c) a conformidade da grama sintética e dos materiais complementares com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência;
d) as condições de acondicionamento, transporte e conservação dos materiais;
e) a existência de avarias, defeitos ou desconformidades;
f) o cumprimento das demais obrigações assumidas pela contratada.
8.7. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas ao fornecimento e determinará as providências necessárias para a regularização de falhas ou desconformidades verificadas, comunicando ao gestor aquelas que ultrapassarem sua competência.
8.8. Constatada qualquer desconformidade, o fiscal poderá rejeitar, total ou parcialmente, os materiais fornecidos, devendo a contratada providenciar sua substituição ou regularização, sem ônus adicional para o Município.
8.9. O fiscal realizará o recebimento do objeto, na forma do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, observando a quantidade, qualidade e conformidade dos materiais entregues.
8.10. O fiscal comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil, quaisquer situações que possam comprometer o cumprimento das obrigações assumidas ou que demandem decisão superior.

Gestor do Contrato
8.11. A gestão da contratação será exercida pelo servidor Anderson Cordeiro de Freitas,  ou por outro servidor que venha a ser formalmente designado pela Administração, nos termos do art. 7º do Decreto Municipal nº 2.163/2023.
8.12. Compete ao gestor da contratação, entre outras atribuições compatíveis com sua função:
a) acompanhar os registros realizados pelo fiscal;
b) analisar a documentação necessária ao pagamento;
c) acompanhar o cumprimento das obrigações contratuais;
d) analisar, quando cabível, pedidos de alteração, reequilíbrio econômico-financeiro ou outras ocorrências relacionadas à contratação, com manifestação do fiscal;
e) adotar ou encaminhar à autoridade competente as providências necessárias à solução de situações que ultrapassem sua competência;
f) acompanhar o encerramento da contratação e a documentação correspondente;
g) propor, quando cabível, a adoção de medidas administrativas para apuração de eventual responsabilidade da contratada.
8.13. O gestor e o fiscal deverão observar as atribuições previstas no Decreto Municipal nº 2.163/2023 e na Lei nº 14.133, de 2021.

Declaração do Gestor e Fiscal
8.14. Os servidores designados para as funções de gestor e fiscal declararão ciência das responsabilidades e atribuições decorrentes da indicação, bem como das condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos que integram a contratação.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
9.1. Os materiais serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, para posterior verificação de sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta da contratada.
9.2. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando estiverem em desacordo com as especificações, quantidades ou condições estabelecidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo a contratada substituí-los ou corrigi-los, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da notificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da quantidade, qualidade e conformidade dos materiais entregues, mediante termo detalhado ou outro documento que formalize a aceitação.
9.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências da contratação.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à quantidade, qualidade ou dimensão dos materiais, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo a Administração comunicar a contratada para emissão da nota fiscal relativamente à parcela incontroversa, quando cabível, para fins de liquidação e pagamento.
9.6. O prazo para a solução, pela contratada, de inconsistências verificadas nos materiais entregues ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente não será computado para fins de recebimento definitivo.
9.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela qualidade, conformidade e adequação dos materiais fornecidos, nem pelas demais responsabilidades previstas na legislação e na contratação.
Liquidação
9.8. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, prorrogável por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências da contratação.
9.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente contém os elementos necessários e essenciais, especialmente:
9.9.1. data de emissão;
9.9.2. identificação da contratada e do Município de Diamante D’Oeste;
9.9.3. identificação da contratação ou do instrumento equivalente;
9.9.4. descrição e quantidade dos materiais fornecidos;
9.9.5. valor a pagar;
9.9.6. dados bancários, quando necessários; e
9.9.7. eventual destaque das retenções tributárias cabíveis.
9.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, sem ônus para a Administração.
9.11. Para fins de pagamento, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação e regularidade exigidas na contratação, mediante consulta aos sistemas oficiais disponíveis ou apresentação da documentação pertinente, nos termos da legislação aplicável.
9.12. Constatada eventual irregularidade fiscal ou trabalhista da contratada, a Administração adotará as providências previstas na legislação aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis, sem prejuízo do pagamento pelos materiais efetivamente fornecidos e regularmente recebidos, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Pagamento
9.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da finalização da liquidação da despesa, desde que comprovado o regular fornecimento dos materiais e o cumprimento das obrigações da contratada, observadas as eventuais glosas e retenções legalmente cabíveis.
Forma de Pagamento
9.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária para a conta indicada pela contratada.
9.15. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a ordem bancária ou realizada a transferência bancária pela Administração.
9.16. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável.
9.17. Independentemente do percentual de tributo eventualmente indicado na proposta, serão efetuadas as retenções na fonte dos tributos e contribuições incidentes, quando cabíveis, observada a legislação vigente.
9.18. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção dos tributos abrangidos pelo referido regime, quando comprovada a condição de optante e observadas as hipóteses legais de dispensa de retenção.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
10.1. O fornecedor será selecionado por meio de licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço global do lote único, desde que a proposta atenda integralmente às especificações, aos quantitativos e às demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e no edital.
10.2. A licitação será destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, considerando que o valor estimado da contratação é inferior a R$ 80.000,00, observadas as condições e exceções previstas na legislação aplicável.

Forma de fornecimento
10.3. O fornecimento será realizado de forma integral, em uma única entrega, abrangendo os materiais correspondentes aos itens adjudicados.
10.4. Os materiais deverão ser entregues no prazo e local estabelecidos neste Termo de Referência, devidamente acondicionados e protegidos contra danos decorrentes do transporte e armazenamento.
10.5. A instalação, colocação, aplicação ou execução dos materiais não integra o objeto da contratação, sendo de responsabilidade do Município, que realizará os serviços com sua própria estrutura, mão de obra, equipamentos e ferramentas.

Exigências de habilitação
10.6. Para fins de habilitação, deverão ser observadas as exigências previstas nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, limitadas ao necessário para demonstrar a capacidade do licitante de cumprir as obrigações decorrentes da contratação.
Habilitação jurídica
10.7. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos constitutivos da empresa, conforme sua natureza jurídica, devidamente registrados no órgão competente, acompanhados das alterações ou da consolidação respectiva, quando cabível.
10.8. No caso de empresário individual, microempreendedor individual, sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou demais formas jurídicas admitidas em lei, serão exigidos os documentos correspondentes à respectiva natureza jurídica.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
10.9. A habilitação fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante:
10.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
10.9.2. prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
10.9.3. prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
10.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeito de negativa;
10.9.5. prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, quando exigível em razão da atividade e da legislação aplicável; e
10.9.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando exigível e pertinente ao ramo de atividade do licitante.
10.10. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

Qualificação econômico-financeira
10.11. Para fins de qualificação econômico-financeira, será exigida apenas a certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, quando se tratar de pessoa jurídica, nos termos do art. 69, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
10.12. Não serão exigidos índices de liquidez, capital mínimo, patrimônio líquido mínimo ou apresentação de demonstrações contábeis, considerando a natureza, o valor e a baixa complexidade da contratação, não se mostrando necessárias tais exigências para assegurar a capacidade de execução do objeto.

Qualificação técnica
10.13. A comprovação de que os materiais ofertados atendem às especificações estabelecidas neste Termo de Referência poderá ser realizada por meio da análise da proposta, fichas técnicas, catálogos, informações do fabricante ou outros documentos pertinentes, quando necessários à verificação da conformidade do produto.

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 36.503,02 (trinta e seis mil, quinhentos e três reais e dois centavos), conforme os custos unitários e totais constantes da tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.
11.2. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de preços realizada pela Administração, observando-se os parâmetros e procedimentos aplicáveis à estimativa de preços para as contratações públicas, conforme documentação integrante do processo.
11.3. Os valores estimados correspondem aos preços máximos que a Administração se dispõe a pagar pelos respectivos itens, observadas as condições, especificações e quantitativos estabelecidos neste Termo de Referência.
11.4. Considerando que se trata de contratação de fornecimento pontual, com quantitativos previamente definidos e entrega integral dos materiais, não haverá Sistema de Registro de Preços, não sendo aplicáveis as disposições relativas à alteração ou atualização de preços registrados em ata.
11.5. Eventual alteração dos preços contratados somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente admitidas e mediante a devida comprovação e formalização, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021.

ANÁLISE DE RISCOS.
12.1. Considerando a natureza do objeto, caracterizado pelo fornecimento pontual de bens comuns, com especificações objetivamente definidas e sem execução de serviços pela contratada, a Administração avalia que os riscos da contratação podem ser tratados por meio dos controles previstos neste Termo de Referência, observadas as normas municipais aplicáveis.
12.2. Os principais riscos identificados consistem no atraso da entrega, no fornecimento de materiais em desconformidade com as especificações, na ocorrência de avarias durante o transporte e na entrega de quantitativos divergentes dos contratados.
12.3. Como medidas de prevenção e tratamento, serão adotados o estabelecimento de prazo de entrega, a fiscalização do fornecimento, a conferência dos materiais, a rejeição dos produtos desconformes, a substituição sem ônus para o Município e a aplicação das medidas administrativas cabíveis.
12.4. A eventual dispensa de matriz ou documento específico de gerenciamento de riscos deverá observar a legislação e os regulamentos municipais aplicáveis, sem afastar os controles inerentes ao planejamento, à fiscalização, ao recebimento e à gestão da contratação.

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Diamante D’Oeste.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
06 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES E TURISMO;
001 – DEPARTAMENTO DE ENSINO;
3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.

Diamante D’Oeste, 23 de outubro de 2026.




__________________________________
Inês Gomes
Diretora de Industria e Comércio




Ciência:

Gestor: Anderson Cordeiro de Freitas ____________________________________


Fiscal: Fábio Contini de Oliveira _________________________________________
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